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RESUMO 
A história da região Nordeste, tem se caracterizado por sucessivos movimentos 
migratórios relacionados à ocorrência das secas. Entretanto, vale proceder-se uma 
análise mais abrangente desses deslocamentos indo além da obviedade do êxodo rural 
provocado pela ocorrência das estiagens periódicas e relacioná-lo a outros fatores 
também importantes como o desmatamento. Entre as causas desse processo, está a 
pobreza, a exclusão social, fatores climáticos e a degradação ambiental resultante do 
manejo inadequado dos recursos naturais pelo ser humano. Porém, discorda-se do 
conceito que coloca o nordestino na condição natural de migrante em resposta à 
construção imaginária do tripé Nordeste-seca-migração, que o destina à condição de 
pobre e flagelado. Então, para executar um planejamento que fixe o nordestino na sua 
região de origem, fazem-se necessárias ações de sustentabilidade ambiental 
considerando a sua multidimensionalidade, nesta inclui-se a componente social, 
econômica, natural e institucional.  
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ABSTRACT 
The history of the Northeast region, if has characterized for successive related migratory 
movements to the occurrence of the droughts. However, valley to proceed a more 
including analysis from these displacements going beyond the evidence of the 
agricultural exodus provoked by the occurrence of the periodic droughts and to relate it 
other also important factors as the deforestation. It enters the causes of this process, is 
the poverty, the social exclusion, climatic factors and the resultant ambient degradation 
of the inadequate handling of the natural resources for the human being. However, it is 
disagreed with the concept that places the northeastern in the natural condition of 
migrant in reply to the imaginary construction of the tripod Northeast-dry-migration that 
destines it to the condition of poor person and flagellate. Then, to execute a planning 
that fixes the northeastern in its region of origin, necessary actions of ambient support 
become considering its plurality , in this included social, economic, natural and 
institucional the component.  
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1. Introdução 
A história do Brasil e em particular da região Nordeste, tem se caracterizado por 
sucessivos movimentos migratórios relacionados à ocorrência das secas. Entretanto, 
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vale proceder-se uma análise mais abrangente desses deslocamentos indo além da 
obviedade do êxodo rural provocado pela ocorrência das estiagens periódicas e 
relacioná-lo a outros fatores também importantes como o desmatamento atividades cuja 
prática combinada acontece nesta região. Outros elementos também concorrem para o 
advento desse fenômeno social, a pobreza e a exclusão social tão características do 
sertão nordestino. Isto não significa estabelecer, sem mais, uma causalidade mecânica e 
imediata entre pobreza, migração acrescidas de fatores ambientais. Mas, 
apropriadamente, podemos afirmar que a tríade em questão tem funcionado, na história 
do País, como a diversificada face de uma realidade mais ampla. Constituem, 
simultaneamente, causa e efeito dos problemas estruturais da sociedade brasileira, 
notadamente neste trabalho da região semi-árida do Nordeste. 
Os sucessivos eventos migratórios, estudados segundo Gonçalves (2001), são a 
imagem visível de fenômenos invisíveis, “figuram corriqueiramente como a superfície 
agitada de correntes subterrâneas, verdadeiros termômetros que, ao mesmo tempo, 
revelam e escondem transformações ocultas”. Os grandes deslocamentos humanos, 
freqüentemente, antecedem ou resultam de modificações profundas, seja por motivos 
socioeconômicos, políticos ou culturais. Para alguns autores, como Boaventura Souza 
Santos e Antonio Negri, por exemplo, trata-se de uma crise sem retorno do paradigma 
modernidade, no bojo da qual se produz uma nova transição paradigmática.  
Segundo dados do Instituto de Pesquisas Econômicas e Aplicadas, o Brasil é um 
dos países com maior desigualdade na distribuição de renda do mundo. Justifica-se essa 
afirmativa ao se comparar a renda média do país onde os 20% mais ricos representa 
mais de 30 vezes a renda média dos 20% mais pobres, contrastando com a grande 
maioria dos países onde essa razão é inferior a 10%. Os 10% mais ricos apropriam-se de 
50% do total da renda do Brasil que lidera o rol das nações que apresentam os maiores 
índices de desigualdade de renda do mundo (PNUD, 2007). Esta realidade pode ser 
observada no Nordeste brasileiro onde existem bolsões de pobreza das Américas sendo 
comparados, em diversas situações, ao nível de miséria de países da África.  
Conforme afirma Gomes (1995), as características peculiares dos climas semi-
áridos, a seca, embora nem sempre seja previsível, “será sempre um fenômeno provável 
e, portanto, jamais deveria ser considerada como um fator de comoção social”. 
Diante dessa realidade, as formas de exploração dos recursos naturais na região 
semi-árida, têm desencadeado processo de degradação ambiental.  Ao se degradar o 
meio ambiente os ecossistemas se desequilibram. Além disso, segundo afirma Mattar 
(2003), o solo decai em produtividade diminuindo a colheita de alimentos para o 
agricultor consumir ou vender. Para tentar estancar esse processo, ele explora ainda 
mais sua terra ou cultiva em outras, podendo aprofundar o desequilíbrio ambiental, ou, 
então, em busca de sobrevivência, migra com sua família para centros urbanos, onde 
provavelmente engrossarão as filas de excluídos, desempregados e famintos.  
Aqueles que ficaram no semi-árido, sem água suficiente para plantar 
corretamente, tentam explorar mais as escassas fontes de água ou escavam rios na busca 
pela água que existe no subsolo. Esses quadros se repetem, são intrincados e têm 
conseqüências até longe das áreas onde ocorrem, como, por exemplo, nas cidades para 
as quais migram as famílias desiludidas com a vida no Semi-árido.  
Amplia-se o leque de conseqüências ao sistema ambiental: além de deteriorar os 
micro e macro sistemas ecológicos, verifica-se uma utilização extremamente desigual 
dos bens da natureza, a qual torna cada vez maior o fosso entre pobres e ricos. Neste 
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sentido, não basta lutar por um desenvolvimento sustentável do ponto de vista 
ecológico, é preciso que ele o seja também do ponto de vista sócio-econômico  
Dando continuidade a lista de conseqüências desse processo chega-se ao núcleo 
de nosso tema, o êxodo rural, catalisado pelo desmatamento. 
Buscando as causas que levam à formação de fluxos migratórios, Rezende 
(2005) afirma que a conjuntura econômica é insuficiente para compreender o fenômeno 
em toda a sua plenitude. Ao discutir o conceito de migração propõe uma nova forma de 
analisá-lo. Para este autor, o esquema origem-destino é insuficiente para entender os 
fatores que levam grupos populacionais a buscarem uma nova vida fora de seu local de 
origem. Ele defende a idéia de que é preciso investigar os elos que se colocam entre as 
duas pontas do processo. As condições que provocam fluxos migratórios não são 
ditadas apenas pela realidade individual do migrante, mas pelo ambiente coletivo em 
que está inserido.  
Por sua vez, Barbosa e Santos (1998), ao pesquisar as causas da desertificação, 
confirmam que o desmatamento afeta gravemente o meio ambiente, efeito este 
denominado de impacto ambiental, que traz graves perdas sociais e econômicas.  
Analisar esse processo em toda a sua complexidade também auxilia a 
compreensão do fenômeno migratório. Ressaltar essas características e, principalmente, 
sobre formas de solucionar problemas relacionados é uma das tarefas necessárias para 
controlar o processo de degradação ambiental e regular o fenômeno do êxodo rural no 
Nordeste do País.  
 
2.  A Região Semi-Árida 
 O Brasil é um país de proporções continentais onde cada região possui 
aspectos fisiográficos singulares, com características únicas e com enormes diferenças 
físicas, sociais, culturais, populacionais e políticas. Dessa forma, o Nordeste brasileiro 
apresenta suas próprias peculiaridades e diversidades. 
         Nesse contexto, vale referenciar a descrição do Nordeste seco do Brasil, feita por 
Ab’Saber (2003), que a cita como uma província fitogeográfica das caatingas, onde 
predominam as temperaturas médias anuais muito elevadas e constantes. Os atributos 
que dão similitude às regiões semi-áridas são sempre de origem climática, hídrica e 
fitogeográfica: baixos níveis de umidade, escassez de chuvas anuais, irregularidade no 
ritmo das precipitações ao longo do ano, prolongados períodos de carência hídrica, 
solos problemáticos tanto do ponto de vista físico quanto do geoquímico – solos salinos, 
solos carbonáticos – e ausência de rios perenes, sobretudo no que se refere às drenagens 
autóctones. 
A região Nordeste sempre esteve sujeita aos rigores de variações climáticas, das 
quais resulta a semi-aridez que a caracteriza, e, portanto, as secas, ao menos em sua 
concentração climático-meteorológica. Em termos de território, ocupa uma área de 
1.539.000 km2, dos quais o Semi-árido possui área de 982.563 quilômetros quadrados 
(BNB, 2005) e abriga cerca de 25 milhões de habitantes (IBGE, 2006). Este região 
possui distribuição irregular de chuvas – precipitação pluviométrica média anual 
inferior a 800 mm –, do clima quente e seco – as temperaturas médias anuais variam de 
26o a 28o graus centígrados e insolação superior a 3.000 horas/ano, predominando solos 
pobres, rasos e com 70% do subsolo apresentando formação cristalina (Duarte, 2001).  
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              De acordo com Menezes (1999), a idéia sobre as secas no Nordeste, durante a 
segunda metade do século XIX, era a de uma situação que aterrorizava os habitantes das 
cidades situadas no Semi-árido, principalmente às famílias de posses, por medo da 
invasão pelos sertanejos expulsos da zona rural. O número de flagelados era tanto que, 
já no século XX, estimulou uma série de ações que se convencionou chamar de políticas 
de combate às secas.  
Atualmente, a região Nordeste apresenta problemas estruturais quanto a 
sustentabilidade dos sistemas de produção de alimentos, que aliados aos constantes 
efeitos do clima, a exemplo das secas, dificultam sua manutenção e desenvolvimento, 
levando a degradação do solo, da água, diminuição da biodiversidade de espécies e, 
como conseqüência ao meio ambiente, início do processo de desertificação (Barbosa e 
Santos, 1998; PAN-Brasil, 2005). Complementando este cenário, Medeiros Filho e 
Souza (1988), concluem que a pobreza da região é originada pela inadequada estrutura 
latifundiária, do sistema de crédito agrícola, da comercialização, da insuficiente ou 
inexistente assistência técnica, do deficiente sistema educacional e da ineficiência das 
políticas públicas. 
Em síntese, Santos (1999) conclui que, o corolário resultante dos longos 
períodos de estiagem provoca uma verdadeira catástrofe trazendo conseqüências como: 
i) colapso parcial do sistema produtivo rural, agravado pela permanente situação de 
agricultura e pecuária de subsistência que assume proporções sociais seriíssimas, nesse 
período; ii) dificuldades no abastecimento de água e de gêneros alimentícios à 
população; iii) aumento do desemprego na agricultura culminando com o 
empobrecimento e a migração forçada para as cidades devido à ineficiência das políticas 
públicas que, ao invés de assentar o sertanejo na sua terra, o expulsa desordenadamente 
agravando a situação social nos maiores centros. 
          Referenciando a descrição feita pela MMA (2003), parte da região Nordeste 
possui uma importante representação vegetal e paisagística, o Bioma Caatinga, que 
ocupa quase 10% do território nacional, abrange os estados do Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Pernambuco, Sergipe, Alagoas, Bahia, sul e leste do Piauí e norte de 
Minas Gerais. Região de clima semi-árido e solo raso e pedregoso, embora 
relativamente fértil, o bioma é rico em recursos genéticos resultante da sua grande 
biodiversidade. O aspecto agressivo da vegetação contrasta com o colorido 
diversificado das flores emergentes no período das chuvas.  
 As folhas, por exemplo, são finas ou inexistentes. Algumas plantas armazenam 
água, como os cactos, outras se caracterizam por terem raízes praticamente na superfície 
do solo para absorver o máximo da chuva.  
              Apesar de tanta aridez, a Caatinga surpreende com suas "ilhas de umidade" e 
solos férteis. São os chamados brejos, que quebram a rigidez das condições físicas e 
geológicas dos sertões. Nesses espaços, localizados próximos às serras onde a chuva é 
mais freqüente, é possível produzir quase todos os alimentos e frutas peculiares aos 
trópicos do mundo e de acordo com Falcão e Oliveira (2001), desta maneira, estão 
presentes muitos cactos e bromélias. A caatinga tem grande importância como 
fornecedora de produtos madeireiros e não madeireiros, além de servir para a 
manutenção da pecuária extensiva. O manejo oferece maiores vantagens, inclusive, 
econômicas quando comparado ao reflorestamento. 
 
3.  Processo Migratório e o Êxodo Rural 
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 O processo migratório, conforme conceitua Sandroni (1999) In: Evangelista e 
Carvalho (2001), é um movimento populacional que se dirige de uma região para outra 
e modifica o tamanho e a composição das populações – distribuição por sexo, idade e 
composição da força de trabalho –, a migração é uma das variáveis mais importantes da 
dinâmica populacional, junto com a natalidade e a mortalidade. Além disso, Todaro 
(1979) define que migração é um processo seletivo que afeta indivíduos possuidores de 
determinadas características econômicas, sociais, educacionais e demográficas. A 
significância dos fatores econômicos e não–econômicos pode variar não somente entre 
as nações e regiões, mas também dentro de populações e áreas geográficas definidas. 
Nesse contexto, a migração rural-urbana, é a mudança de pessoas do meio rural 
para o meio urbano em um movimento de pessoas, grupos ou povos com motivações 
variadas que podem ser de natureza voluntária ou não. 
          O Instituto de Migrações e Direitos Humanos define que a migração é um 
fenômeno antigo e que se reproduz, com diversificada freqüência e intensidade, ao 
longo da história. Os grandes movimentos migratórios ocorridos em outras épocas 
tiveram sua causa nas invasões, conquistas, êxodos, mudanças sazonais, fome, 
superpopulação de determinadas regiões, entre outras. .Migrante é, pois, toda a pessoa 
que migra e se transfere de seu lugar habitual, do seu domicílio comum para outro lugar, 
região ou país. É um termo que, na língua portuguesa, refere-se às migrações em geral, 
tanto de entrada quanto de saída de um país, região ou lugar. É comum, também, falar 
em "migrações internas", referindo-se aos migrantes que se movem dentro do país 
(GONÇALVES, 2004). 
 No caso das motivações que levam à formação de fluxos migratórios, a 
conjuntura econômica é insuficiente para compreender o fenômeno em toda a sua 
plenitude. É o que defende o demógrafo Rezende (2005), autor de uma premiada tese de 
doutorado, que discute o conceito de migração e propõe uma nova forma de analisá-lo. 
 Nesse contexto, o êxodo rural no Nordeste brasileiro é um fenômeno construído 
a partir da integração de processos econômicos, sociais, políticos, culturais e 
ambientais, que afeta a qualidade de vida humana, nas áreas de aridez edáfica e/ou 
climática. 
 No Brasil, conforme Sobrinho (1982), os movimentos migratórios têm 
envolvido, em maior número, pessoas de baixa renda que perdem as condições de 
trabalho em seus lugares de origem e vivem no limite de sua sobrevivência. O destaque 
maior tem sido para os migrantes nordestinos que ficaram conhecidos popularmente 
como “retirantes”. Esses, ao longo dos séculos, têm deixado o Nordeste em direção às 
áreas mais dinâmicas da economia brasileira, migram dos seus municípios para as 
capitais da região e especialmente para o eixo Rio/São Paulo, bem como, para as áreas 
de fronteira agrícola, na tentativa de sua sobrevivência (SILVA E GOMES, 2001).  
  O Brasil, hoje, concentra 81% da sua população vivendo no meio urbano. No 
Nordeste, todos os estados já têm a maior parte da sua população vivendo nas cidades, 
conforme se vê na tabela 1 e figura 1, que apresentam os dados do censo de estimativa 
para a população rural e urbana para a  região levantados pelo IBGE (2000).  
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A realidade descrita nesta tabela, segundo Todaro (1979), resulta da conjugação 
de fatores não-econômicos e econômicos, tais como: o desejo de libertar-se das 
restrições tradicionais impostas pelas organizações sociais; o clima, os desastres 
meteorológicos, inundações e secas; o crescimento da população rural; a existência de 
familiares que já migraram e atração exercida pelas cidades; o impacto modernizador do 
radio e da televisão, entre outros. Todo esse conjunto integra os fatores não-econômicos 
(EVANGELISTA E CARVALHO, 2001).  
 
 
 
 
               Figura 1: Evolução da População no Nordeste de 1970 a 2000 
               Fonte: IBGE/MUNINET (2007) 
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Sobre esse tema, Ab’Saber (2003), ao discorrer sobre o perfil demográfico do 
sertão nordestino, destaca o fato que no imenso território dos sertões secos, a região 
semi-árida mais populosa do mundo, e, provavelmente, a que possui a estrutura agrária 
mais rígida da Terra, diferencia-se pela alta taxa de fertilidade humana geradora e 
distribuidora de pessoas, principalmente de homens, em face das pressões exercidas 
pelas secas periódicas, prolongadas e pelos níveis de pobreza. 
Já no final da década de 50, Jean Dresh, ao pesquisar esta região, pontua que, o 
seu principal diferencial é a existência de pessoas povoando todos os seus recantos, 
convivendo com o ambiente seco e tentando garantir a sobrevivência de famílias 
numerosas (DRESH, 1957).     
Em contraponto a essa escolha, a ocorrência das estiagens, o desmatamento e a 
degradação do solo está entre os fatores não econômicos que estimulam a migração. Os 
estados com maior área de semi-árido são potencialmente mais emissores de migrantes 
que os demais. Sob essa ótica, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Paraíba, e Ceará são 
os estados onde a migração rural-urbana pode ser mais intensa. Ressalte-se, ainda, que 
esses estados têm em torno da metade da sua população vivendo no Semi-árido, o que 
aumenta a sua fragilidade (EVANGELISTA E CARVALHO, 2001).  
Apesar de a migração ser uma figura recorrente na realidade socioeconômica do 
Nordeste não se pode deixar de salientar a aparente contradição da sua pouca 
visibilidade na historiografia nacional, e perguntar: por que os movimentos migratórios 
tão pouco interesse provocaram nos historiadores? Sem sombra de dúvidas, podem-se 
representar os movimentos migratórios oriundos da região Nordeste do Brasil através da 
imagem metafórica da diáspora; ao mesmo tempo, talvez fruto da dispersão que a 
caracteriza, em torno deles há um esquecimento histórico. Com isto ressalta-se que os 
estudos históricos que tinham como objeto de interesse os movimentos de população 
pelo interior do Brasil, eram, até bem recentemente, bastante raros (GUILLEN, 2001). 
Assim como são difíceis de encontrar estudos e pesquisas que façam uma relação direta 
entre desmatamento e êxodo rural. 
Na concepção de (Guillen, 2001), para o migrante rural-urbano, o êxodo, ao 
mesmo tempo em que lhe é imposto, lhe permite a transumância que lhes confere 
"maleabilidade para escapar da penúria e da fome". Estes reproduzem uma exigüidade 
de bens que se percebe na concepção de roças (plantar apenas o essencial) e no próprio 
modo como construíam suas casas - cuja maior virtude era o fato de poderem ser 
abandonadas sem prejuízos, premissa controversa, na nossa análise, visto que, estes são 
os únicos bens que possuem.  
Migrar, portanto, tem sempre um sentido ambíguo – como uma imposição das 
condições econômicas e sociais ou ambientais – e, nesse caso, ela aparece como um dos 
mais fortes elementos que explicariam uma destinação do ser nordestino, mas também 
como uma escolha contra a miséria e a pobreza da vida no sertão.  
 
4.  O Desmatamento Como Causa de Êxodo Rural 
O bioma caatinga é constituído, especialmente, de espécies lenhosas e 
herbáceas, de pequeno porte, geralmente dotadas de espinhos, sendo, geralmente, 
caducifólias, perdendo suas folhas no início da estação seca, e de cactáceas e 
bromeliáceas. Fitossociologicamente, a densidade, freqüência e dominância das 
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espécies são determinadas pelas variações topográficas, tipo de solo e pluviosidade 
(MMA, 2003). 
   Sabe-se que o papel da vegetação no equilíbrio ambiental é fundamental, pois 
participa ativamente dos ciclos biogeoquímicos e da água. Absorve o gás carbônico e 
libera oxigênio na atmosfera, regula a umidade do ar, influi no clima e na quantidade de 
nuvens e chuvas; filtram o ar e a água, mantendo a sua qualidade (KLEEREKOPER, 
1990). O bioma caatinga abriga uma enorme quantidade de espécies animais, 
contribuindo decisivamente para a elevada biodiversidade e equilíbrio ambiental da 
região Nordeste.   
Inventários florestais realizados no Bioma Caatinga demonstram estoques 
lenheiro variando entre 7 a 100 m3 de lenha. Como fonte madeireira, para a produção 
de lenha, carvão e estacas, destaca-se o angico (Anadenanthera macrocarpa), o angico 
de bezerro (Piptadenia obliqua (Pres.) Macbr.), a catingueira rasteira (Caesalpinia 
microphyla), o sete-cascas (Tabebuia spongiosa), a aroeira (Myracrodruon urundeuva 
Engl.), a baraúna (Schinopsis brasiliensis Engl.), a jurema preta (Mimosa tenuiflora 
(Willd.) Poiret), pau d’arco (Tabebuia impetiginosa (Mart. ex DC.) Standl.), a 
catingueira verdadeira rasteira (Caesalpinia pyramidalis Tul.), o sabiá (Mimosa 
caesalpiniifolia Benth.) e a umburana (Commiphora leptophloeos Engl.), dentre outras. 
Em face da importância da aroeira e umbuzeiro na economia dos agricultores, estas 
espécies foram proibidas pela legislação florestal de serem usadas como fonte de 
energia, a fim de evitar a sua extinção na região (DRUMOND, et al. 2000). 
A vegetação é praticamente uniforme, sendo do tipo regional de savana estépica 
(IBGE, 1991), a formação natural predominante apresentando-se, às vezes, baixa e 
densa, outras vezes baixa e esparsa (Souza,1999). As áreas desmatadas e utilizadas para 
a agricultura são, em geral, ocupadas pelas culturas de palma forrageira, agave e 
algodão, além de milho e feijão. A pedologia é mais variada, englobando vários tipos de 
solo: pouco espessos, cascalhentos ou pedregosos (SOUZA, 2004).  
Quanto ao extrativismo vegetal, as principais espécies utilizadas são umbu 
(Spondias tuberosa – Anacardiaceae), ouricuri (Syagrus coronata (Mart.) Becc. - 
Arecaceae) e carnaúba (Copernicia cerifera Mart. - Arecaceae). A produção extrativa 
do umbuzeiro alcança 20.000 toneladas de frutos/ano, com áreas de coleta espalhadas 
por todo o Nordeste brasileiro A comercialização dos frutos do umbuzeiro, coletados 
por famílias de pequenos produtores ou de assalariados agrícolas, é uma atividade 
crescente em algumas regiões do Nordeste, exceto em Alagoas e Maranhão.  
Apesar desta importância sócio-econômica, os trabalhos de pesquisa e, 
principalmente, de conservação genética desta espécie, são incipientes. Quanto à 
carnaúba, a produção nativa concentra-se nos estados do Ceará e Piauí, sendo 
responsáveis por 80 a 90% da produção de cera brasileira, sendo ainda pouco expressiva 
quando comparada à produção comercial. Já o ouricuri ou licuri, por ser uma palmeira 
totalmente aproveitável, vem sendo amplamente explorada desde os tempos coloniais. 
Esta extração vem causando a destruição dos licurizais nativos, que ainda são 
explorados em larga escala (DRUMOND, 2000). 
           A retirada da vegetação nativa da Catinga poderá criar sérios prejuízos para este 
bioma, preconizando a necessidade do seu uso racional e sustentável tanto para a sua 
preservação, como para uma utilização que não provoque desequilíbrio ambiental. 
A história nos mostra que o ciclo de crescimento e declínio  de todas as ditas 
grandes, civilizações associa-se diretamente ao esgotamento dos recursos naturais por 
 9 Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280            Vol.8. No 1 (2009)
elas explorados de forma predatória. Nesse contexto, incluem-se as florestas tropicais, 
notadamente no caso brasileiro, a Mata Atlântica e no sertão nordestino a Caatinga.  
O PAN-Brasil (2005), referencia que, o processo de degradação da Caatinga se 
iniciou juntamente com a expansão da pecuária para o interior do país no século XVII, 
intensificando-se a partir da década de 50. No entanto, foi no século XXI que o 
desmatamento e a exploração madeireira atingiram níveis alarmantes. Das florestas 
primárias, só foi valorizada a madeira, mesmo assim apenas as poucas espécies 
consideradas de alto valor comercial. Esta prática movimenta bilhões de dólares a cada 
ano e conforme um relatório apresentado pela FAO – Organização das Nações Unidas 
para Agricultura e Alimentação, em 1993, de 1981 a 1990, 154 milhões de há de 
florestas foram destruídas nas zonas tropicais da Terra, sendo o Brasil o país mais 
afetado, perdendo 3.670.000 ha no mesmo período (PNUD, 2007). Aos demais produtos 
nenhum valor era atribuído e os processos biogeoquímicos entre os elementos 
ambientais são desconsiderados ou ignorados. 
  Considerando este aspecto, os mais importantes processos de degradação das 
caatingas são: o desmatamento da vegetação nativa para o estabelecimento dos grandes 
latifúndios; corte da vegetação para a produção de lenha, carvão vegetal e para a 
exploração econômica da madeira; controle dos recursos naturais por grandes grupos 
econômicos, com destaque para recursos hídricos para exploração de lençóis d’água 
subterrâneos; formação de pastagens por meio da devastação da cobertura vegetal para a 
criação de animais. Estas práticas resultam, freqüentemente, na diminuição da 
fertilidade do solo em conseqüência do sobrepastoreio; perda progressiva da matéria 
orgânica do solo; erosão de grandes áreas. Irrigação e drenagem que sem o devido 
manejo provocam a salinização do solo por causa da evaporação da água em alguns 
locais deixando apenas o sal no solo, que, por sua vez reage com os minerais existentes 
neste, promovendo reações químicas que dificultam a adaptação de algumas espécies.  
Sem cobertura vegetal afirmam Falcão e Oliveira (2001), não haverá retenção 
das águas e, conseqüentemente, não haverá lençol freático o que irá comprometer 
diretamente a estabilidade dos fluxos dos rios superficiais e o abastecimento de água 
para a agricultura, indústrias e residências. São as águas subterrâneas que alimentam os 
cursos d'água de superfície, os rios visíveis, no período da estiagem. Todavia, sua 
existência e potencialidade dependem diretamente da estrutura dos solos e da extensão 
das áreas com vegetação. 
Predominantemente, os grandes produtores recebem apoio financeiro, por meio 
de empréstimos, para investimento na produção. Por sua vez, o pequeno produtor, fica a 
margem do processo e torna-se ao mesmo tempo vítima e causa da degradação 
ambiental no Semi-árido (Furtado, 1992; Diegues, 1992). 
 As conseqüências desse modelo extrativista predatório sem o manejo adequado 
se fazem sentir principalmente nos recursos naturais renováveis da caatinga. Assim, já 
se observa perdas irrecuperáveis da diversidade florística e faunística, aceleração do 
processo de erosão e declínio da fertilidade do solo e da qualidade da água pela 
sedimentação. No que tange à vegetação, pode-se afirmar que acima de 80% da caatinga 
são sucessionais, cerca de 40% são mantidos em estado pioneiro de sucessão secundária 
e a desertificação já se faz presente em, aproximadamente, 15% da área (DRUMOND, 
2000). 
Wagatsuma et al (2003), por sua vez, afirmam que a devastação das florestas e 
substituição por áreas de plantio ou pastagens sem considerar os danos que podem 
causar ao meio ambiente vem acelerando a preocupação com o estado crítico dos 
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recursos naturais. O desmatamento intensivo pode causar a modificação dos fatores 
ambientais locais, por exemplo, da temperatura e da umidade do solo e do ar, além de 
conseqüências climáticas regionais e até globais. Neste contexto, a caatinga vem sendo 
discutida por conta da sua importância sobre a conservação dos escassos cursos d’água 
da região, à biodiversidade da fauna e da flora regionais, à proteção do solo com o 
objetivo de minimizar os impactos dos processos erosivos. 
Em recentes levantamentos na região, segundo Drumond (2000), os dados de 
cobertura florestal demonstraram valores inferiores a 50% por Estado, devido à 
exploração extensiva das espécies para lenha e carvão, para suprir indústrias 
alimentícias, curtume, cerâmica, olarias, reformadoras de pneus, panificadoras e 
pizzarias. Em municípios da Chapada do Araripe, onde se localizam indústrias de gesso, 
o consumo de lenha atinge valores de 30.000m3/mês, o que resulta em um 
desmatamento de aproximadamente 25ha/dia, sendo a produção de vegetação nativa da 
região da ordem de 40m3/ha. Em 1993, com base em Castelletti et al, (2004), o IBGE, 
calculou que 27,5% da Caatinga foi transformada em pastagens e em outros tipos de uso 
intensivo da terra. Considerando o grau de devastação dos biomas brasileiros, a 
Caatinga ocupa o terceiro lugar depois da Mata Atlântica e do Cerrado.  
Quanto ao problema de reposição florestal, os trabalhos de reflorestamento se 
concentram na exótica algarobeira (Prosopis juliflora (SW) DC), importante, tanto 
quanto aos problemas de ordem energética quanto forrageira. Entretanto, face às 
comodidades que a espécie vem encontrando na região, corre o risco de ser invasora, 
principalmente nas áreas irrigáveis. Não houve reflorestamento utilizando espécies 
nativas da região (DRUMOND, 2000). 
Predominantemente, os grandes produtores recebem apoio financeiro, por meio 
de empréstimos, para investimento na produção. Por sua vez, o pequeno produtor fica a 
margem do processo. Quando consegue o financiamento  é por meio do PRONAF – 
Programa Nacional de Apoio a Agricultura Familiar que até o presente não se converteu 
em uma política pública suficientemente capaz de realmente promover o fortalecimento 
da atividade agropecuária, proporcionando, assim o controle do desmatamento e dos 
demais fatores de degradação da região semi-árida, a implementação do 
desenvolvimento sustentável e a diminuição do êxodo rural proporcionando a população 
o direito de deslocar-se quando lhe aprouver e não se sentir obrigada a deixar o sertão 
como retirante. 
Além das inúmeras justificativas para a conservação das caatingas, Drumond 
(2000), apresenta as que são baseadas na preservação da diversidade genética e na 
importância para outros recursos naturais como solo, água e fauna. Segundo Dorst 
(1973), o valor extrativista deste ecossistema é particularmente crucial em regiões onde 
atividades agrícolas são comuns como as queimadas constantes, uso do solo e extração 
de madeira para diferentes finalidades. Portanto, a preocupação com a conservação e 
preservação dos recursos naturais será condição indispensável para se prever o uso 
regular da terra pelos seus proprietários, bem como descobrir e desenvolver métodos 
não destrutivos de usos dos recursos florestais que sejam aplicáveis à região.  
Em síntese, são indispensáveis o conhecimento da flora, fauna, solo e clima com 
informações fundamentais para o urgente empreendimento de estratégias e ações, de 
recomposição da cobertura vegetal evidenciando o valor da biodiversidade, que venham 
a contribuir para um melhor planejamento de manejo, usos, recuperação e conservação 
da caatinga 
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5.  Considerações Finais 
 Os modelos de apropriação de complexos ambientais tem sido alvo de 
preocupação nos últimos anos e tem recebido atenção especial da academia, do setor 
econômico e da própria população que necessita direta ou indiretamente do ambiente 
como base para a sua sobrevivência. 
 As atenções centram-se nos insustentáveis índices de degradação do solo, da 
água, do ar, do desflorestamento que, por sua vez, causam desequilíbrios irreversíveis 
na biodiversidade constituindo-se em um dos fatores de comprometimento da 
sustentabilidade socioeconômica da população do Semi-árido brasileiro. 
 As condições ambientais adversas do Semi-árido, a desigualdade social e a 
necessidade de sobrevivência propiciam o desmatamento, a prática de irrigação 
inadequada, pastoreio excessivo e o sobrecultivo, acelerando o ritmo da degradação do 
solo, dos recursos hídricos e da qualidade de vida da população. Este processo de 
degradação ambiental alcança o seu nível mais grave, a desertificação antrópica que já 
atinge mais de 55% do território semi-árido nordestino segundo dados de Falcão e 
Oliveira (2001). 
         Nos períodos de ocorrência das secas, a população sofre, principalmente pela 
inexistência de políticas públicas estruturantes de convivência com a estiagem. Falta, 
também, sistema de alerta antecipado por parte do poder público, representado, neste 
caso, por instituições de pesquisa e de previsão meteorológica, no sentido de contribuir 
para o estabelecimento das condições necessárias à fixação da população na região 
semi-árida.  
  Dentre os problemas que o êxodo rural pode causar, pode-se citar: a migração 
forçada de mão-de-obra do meio rural pode reduzir a produção agrícola, prejudicando o 
abastecimento e elevando os custos dos alimentos, com reflexos sobre o meio urbano. O 
efeito de retroalimentação entre migração e novas tecnologias agrícolas (adoção de 
novas tecnologias de cultivo e colheita que induz a migração e o uso de tecnologias para 
substituir a mão-de-obra induz a migração), pode resultar em sérios impactos 
ambientais, em virtude da inadequação de algumas práticas agrícolas para a região. 
Por sua vez, a urbanização acelerada e a insuficiente geração de empregos 
urbanos, leva ao crescimento das favelas, aumento da marginalidade e insuficiência no 
atendimento à demanda ao atendimento de saúde e habitação nas cidades;  
  Para finalizar esta discussão vale referenciar a análise de Guillen (2001) sobre o 
processo migratório que o conduz para uma nova vertente ao discordar da migração 
nordestina como se fosse uma decorrência econômica e social natural, levando-se em 
conta a construção imaginária do tripé Nordeste/ seca/ migração. Essa construção 
imaginária "destina" ao homem nordestino a condição de migrante, pobre e flagelado. 
De certo modo, essa representação social contribui para criar a invisibilidade histórica 
em torno do migrante, deslocando as questões para outros campos que não favorecem o 
surgimento de uma história social que os incluam. A autora propõe a análise na direção 
oposta, no sentido de entender que migrar não é uma via de mão única, e não há 
homogeneidade de objetivos entre os que migram, nem das condições sociais para 
migrar. Em suma, não há destinação. E tampouco migrar se constituiria necessariamente 
numa fatalidade. 
Migrar é, em última instância, dizer não à situação em que se vive, é pegar o 
destino com as próprias mãos, resgatar sonhos e esperanças de vida melhor ou mesmo 
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diferente. O problema está no fato de que numa vasta produção discursiva, retirou-se do 
migrante a sua condição de sujeito, como se migrar não fosse uma escolha, como se ele 
não tivesse vontade própria. Migrar pode ser entendido como estratégia não só para 
minimizar as penúrias do cotidiano, mas também para buscar um lugar social onde se 
possa driblar a exclusão pretendida pelas elites brasileiras através de seus projetos 
modernizantes (Guillen, 2001). 
A sustentabilidade espacial serve de ilustração a um questionamento envolvendo 
as práticas agropecuárias, e o desmatamento praticado no semi-árido do Nordeste, visto 
que, a destruição de ecossistemas frágeis,  mas vitalmente importante, a exemplo da 
caatinga, por processos de colonização descontrolados é uma preocupação que tem 
exigido reflexões acerca do repovoamento do campo no Brasil, sobretudo nesta região 
onde a prática pecuária tem destaque efetivo.  
Para que as gerações futuras possam usufruir uma qualidade de vida compatível, 
ao menos com a atual, é necessário que haja desenvolvimento respeitando os limites da 
biosfera, levando em conta que o novo paradigma econômico de planejamento do 
desenvolvimento sustentável implica em processos econômicos dentro do equilíbrio 
termodinâmico do Planeta.  
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